
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2368981 - PB (2023/0178838-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALISSON ARAUJO BENICIO
AGRAVANTE : CASSIA ANDRE
ADVOGADO : PLATINÍ DE SOUSA ROCHA - PB024568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGADA ILICITUDE DAS 
PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA FRANQUEADO PELO RÉU. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ fls. 
603/604). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 609/615), por sua vez, 
os agravantes deixaram de infirmar especificamente o referido entrave.
3. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
4. Ademais, ainda que superados os mencionados entraves, a pretensão 
recursal não prosperaria. Acerca da matéria, a Constituição Federal, em 
seu art. 5º, inciso XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.  Assim, as 
hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas quando 
houver (i) autorização judicial, (ii) flagrante delito ou (iii) 
consentimento do morador.
5. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pela Corte local, os 
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policiais ingressaram no domicílio em questão, após sucessivas 
denúncias anônimas e realização de campana no local, e mediante 
consentimento do recorrente (e-STJ fls. 488/489). Consta do acórdão 
recorrido que o réu, em seu interrogatório colhido na fase inquisitiva, 
confirmou ter franqueado a entrada dos policiais em sua residência (e-
STJ fl. 479), o que foi corroborado pela prova testemunhal colhida em 
ambas as fases da persecução penal (e-STJ fl. 488/489).
6. Nesse contexto, devidamente franqueado o ingresso no imóvel, não se 
verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo certo 
que a desconstituição das conclusões da Corte a quo, para reconhecer 
suposto vício no consentimento do réu, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2368981 - PB (2023/0178838-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALISSON ARAUJO BENICIO
AGRAVANTE : CASSIA ANDRE
ADVOGADO : PLATINÍ DE SOUSA ROCHA - PB024568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGADA ILICITUDE DAS 
PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA FRANQUEADO PELO RÉU. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ fls. 
603/604). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 609/615), por sua vez, 
os agravantes deixaram de infirmar especificamente o referido entrave.
3. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
4. Ademais, ainda que superados os mencionados entraves, a pretensão 
recursal não prosperaria. Acerca da matéria, a Constituição Federal, em 
seu art. 5º, inciso XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.  Assim, as 
hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas quando 
houver (i) autorização judicial, (ii) flagrante delito ou (iii) 
consentimento do morador.
5. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pela Corte local, os 
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policiais ingressaram no domicílio em questão, após sucessivas 
denúncias anônimas e realização de campana no local, e mediante 
consentimento do recorrente (e-STJ fls. 488/489). Consta do acórdão 
recorrido que o réu, em seu interrogatório colhido na fase inquisitiva, 
confirmou ter franqueado a entrada dos policiais em sua residência (e-
STJ fl. 479), o que foi corroborado pela prova testemunhal colhida em 
ambas as fases da persecução penal (e-STJ fl. 488/489).
6. Nesse contexto, devidamente franqueado o ingresso no imóvel, não se 
verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo certo 
que a desconstituição das conclusões da Corte a quo, para reconhecer 
suposto vício no consentimento do réu, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALISSON ARAÚJO BENÍCIO e 

CÁSSIA ANDRÉ, contra decisão monocrática da lavra da Ministra Presidente deste 

Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial, com 

fundamento na incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 603/604).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 609/615), os agravantes alegam, em 

síntese, (i) ofensa ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, (ii) a 

inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ e (iii) a existência de prequestionamento da matéria 

ventilada no recurso especial.

Requerem, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse 

o entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, como é cediço, "a alegação de violação a princípios e 

dispositivos constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez 

que o exame de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do 

art. 102, inciso III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. INDICAÇÃO NO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. O recurso especial, assim como as demais impugnações dele decorrente, 
não é a via própria para o deslinde de controvérsia relativa a matéria 
constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua a Lei 
Fundamental.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 611.293/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe 
19/3/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1787498/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 
suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, 
ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 
1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE 
DEMANDA REEXAME PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
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Constituição Federal.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1665140/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017).

 

Prosseguindo, consta dos presentes autos que o Juízo de primeiro grau, 

julgando parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal deduzida na exordial 

acusatória, condenou o réu ALISSON como incurso nos delitos previstos no artigo 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006 e no artigo 12, da Lei n. 10.826/2003, na forma do artigo 

69, do Código Penal, às penas de 8 (oito) anos e 8 (oito) meses de reclusão, 1 (um) ano e 

8 (oito) meses de detenção, em regime inicial fechado, e 905 (novecentos e cinco) dias-

multa; e a ré CÁSSIA como incursa no crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, às penas de 9 (nove) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 1.000 

(um mil) dias-multa (e-STJ fls. 1335/1387).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (e-STJ fls. 396/437), ao qual 

o Tribunal a quo negou provimento, mantendo, na íntegra, a sentença condenatória (e-

STJ fls. 472/499).

Apresentado, então, recurso especial (e-STJ fls. 529/551), esse foi inadmitido 

pelo Tribunal a quo, que para tanto apontou a incidência dos seguintes entraves: (i) 

Súmula n. 282/STF, (ii) Súmula n. 83/STJ e (iii) impossibilidade de alegação de matéria 

constitucional em sede de recurso especial (e-STJ fls. 565/574).

Insurgindo-se contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, foi interposto 

agravo (e-STJ fls. 577/584), que não foi conhecido pela Ministra Presidente desta Corte 

Superior, ante a incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ, com fundamento nas 

seguintes razões de decidir (e-STJ fls. 603/604):

[...]
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 282/STF e Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
[...]
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o 
recurso especial. A propósito:
[...]

Documento eletrônico VDA39368237 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2023 00:02:43
Código de Controle do Documento: 93eeb50c-af95-43ff-9cdc-d50f367293db



Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.
[...].
 

Da análise das razões do regimental (e-STJ fls. 609/615), verifico que a 

pretensão recursal esbarra mais uma vez no óbice da Súmula n. 182 desta Corte Superior, 

porquanto não foi devidamente impugnada sua incidência na decisão agravada (e-STJ fls. 

603/604), limitando-se os agravantes a alegar, de forma genérica, a inaplicabilidade da 

Súmula n. 83/STJ e a existência de prequestionamento da matéria ventilada no recurso 

especial.

Ao que se nota, os agravantes deixaram de refutar especificamente o 

fundamento atinente à ausência de impugnação, nas razões do agravo, da incidência dos 

entraves das Súmulas n. 282/STF e 83/STJ, apontados na decisão proferida pelo Tribunal 

local como fundamentos para inadmitir o recurso especial.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 

sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou a 

insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste 

Superior Tribunal, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMPORTAMENTO INADEQUADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
AGRESSÃO A OUTRA EXECUTADA. SANÇÃO COLETIVA NÃO SE 
CONFUNDE COM AUTORIA COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. PERDA DE 
DIAS REMIDOS. PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
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In casu, a agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.672/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUE RECONHECEU O 
DIREITO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. OBRIGAÇÃO ILÍQUIDA. MORA EX PERSONA. 
ART. 405 DO CÓDIGO CIVIL E ART. 240 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DOS AUTORES 
CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS, AUTÔNOMOS OU 
NÃO, DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIRA O RECURSO ESPECIAL. ART. 
932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO NÃO 
CONHECIDO.
[...]
XII. No caso, o Estado de São Paulo deixou de refutar, específica e 
fundamentadamente, os fundamentos do decisum que inadmitira o Recurso 
Especial, limitando-se a, genericamente, impugnar o óbice da Súmula 7 do 
STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, 
por analogia.
XIII. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe 
ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de 
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC 
vigente). Nesse sentido: [...]
XIV. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável 
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
XV. Agravo em Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.930.309/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. FURTO QUALIFICADO. 
REPOUSO NOTURNO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
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RECONHECIMENTO. EXTENSÃO AOS CORRÉUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.
1. A falta de impugnação específica do fundamento da decisão agravada 
enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 
1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, 
ou a insistência no mérito da controvérsia.
[...]
4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício. 
Extensão aos corréus. (AgRg no AREsp n. 2.245.782/RJ, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/5/2023, DJe 22/5/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA NÃO ELEVADA. REDUÇÃO DA PENA EM PATAMAR 
INTERMEDIÁRIO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "[...] não havendo 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de 
admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula 
n. 182 deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/3/2021, 
DJe 30/3/2021).
2. Neste agravo, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.
[...]
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
para aplicar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em sua fração máxima, redimensionando a pena imposta ao 
agravante. (AgRg no AREsp n. 2.321.850/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2023, DJe 12/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto, calcada no fundamento segundo o qual não foram infirmados os 
fundamentos do decisum que não admitira o apelo nobre na origem, atraindo 
a incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas apenas 
alegado ser incabível a solução da lide por meio de decisão monocrática e 
reiteradas as questões veiculadas nas razões do apelo nobre, o que faz 
incidir, uma vez mais, o óbice da Súmula n. 182/STJ.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.869.921/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2021, DJe 
18/8/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 
Nº 182/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 10/4/2018, DJe 13/4/2018).
 

Ademais, ainda que superado o mencionado entrave, a pretensão recursal não 

prosperaria pelas razões adiante aduzidas.

No que concerne à pretensão absolutória, fundada na aduzida ilicitude das 

provas obtidas mediante suposta violação de domicílio, o Tribunal de origem assim se 

manifestou (e-STJ fls. 488/491):

A controvérsia foi bem solvida na instância originária.
Os apelantes, conforme dito alhures, reeditam a tese da nulidade das provas 
colhidas, que teriam sido obtidas de forma ilícita, em violação à garantia da 
inviolabilidade do domicílio.
Desarrazoada a assertiva.
A uma, porque, conforme se vê dos autos, do vasto material probatório 
coletado – com destaque para os seguros, coerentes e elucidativos 
depoimentos dos agentes estatais – , a ação policial não pode ser tida como 
desproporcional ou infundada, uma vez que motivada a partir de sucessivas 
denúncias de moradores da região, vizinhos, inclusive e sobretudo, dando 
conta de que, na casa onde estavam os réus/flagranteados, funcionava um 
ponto de elaboração e venda de substâncias estupefacientes (“boca de 
fumo”), com intensa movimentação, de onde emanavam odores 
característicos de drogas.
E foi durante a campana efetivada que os agentes policiais, in locu, 
vislumbraram a intensa movimentação, com entradas e saídas de pessoas do 
imóvel, algumas dali partindo com sacolas, e, mais, a atitude suspeita do réu 
Alisson, que, logo após a saída de terceiros, postava-se parado diante da 
casa.
As diligências preliminares, deflagradas, consoante registrado, diante de 
sucessivas denúncias de tráfico, serviram para atestar a veracidade das 
informações, legitimando, na linha da exegese do Superior Tribunal de 
Justiça, a ação policial, não se podendo cogitar, pois, de desalinho com a tese 
firmada no Tema nº 280, repercussão geral, do STF, tampouco de ausência de 
razões fundadas e concretas para a consecução da investida policial.
[...]
A duas, porque o ingresso dos agentes no interior do imóvel, onde 
localizaram as drogas, artefatos típicos da mercancia (balanças e até drones 
que serviriam para entrega dos estupefacientes até mesmo em presídios) e a 
arma e munições apreendidas, foi precedida de anuência expressa do 
investigado/flagranteado, consoante afirmado categoricamente pelos 
policiais, em juízo e na fase inquisitiva.
A três, porque os delitos por cujas práticas foram os insurgentes detidos em 
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flagrante e após denunciados têm natureza de permanentes, protraindo-se 
os seus efeitos no tempo e legitimando o ingresso dos policiais, sem 
necessidade de mandado ou autorização judicial, de acordo com já 
sedimentada orientação pretoriana.
[...]
A tese da nulidade da prova coligida, portanto, não tem respaldo, pelo que, 
tal como acertadamente refutada na origem, fica, agora, de novo, afastada.
[...]. - grifei
 

Acerca da matéria, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XI, estabelece 

que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.

Assim, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 

quando houver (i) autorização judicial, (ii) flagrante delito ou (iii) consentimento do 

morador.

Na hipótese dos autos, consoante asseverado pela Corte local, os policiais 

ingressaram no domicílio em questão, após sucessivas denúncias anônimas e realização 

de campana no local, e mediante consentimento do recorrente (e-STJ fls. 488/489).

Consta, ainda, do acórdão recorrido que o réu, em seu interrogatório colhido 

na fase inquisitiva, confirmou ter franqueado a entrada dos policiais em sua residência (e-

STJ fl. 479), o que foi corroborado pela prova testemunhal colhida em ambas as fases da 

persecução penal (e-STJ fl. 488/489).

Nesse contexto, devidamente franqueado o ingresso no imóvel, não se verifica 

ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo certo que a desconstituição das 

conclusões da Corte a quo, para reconhecer suposto vício no consentimento do réu, 

demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ENTRADA FRANQUEADA. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA DA PROVA. NÃO CONSTATADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERI FICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 

Documento eletrônico VDA39368237 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2023 00:02:43
Código de Controle do Documento: 93eeb50c-af95-43ff-9cdc-d50f367293db



obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso.
2. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
3. Hipótese em que os policiais vinham realizando monitoramento de casa 
apontada como ponto de tráfico de drogas, quando resolveram abordar 
indivíduo que estava na porta da residência em atitude suspeita, logrando em 
apreender em sua posse uma porção de maconha e R$ 98,00, em espécie. Ato 
contínuo, mediante termo de autorização assinado pelo paciente, os agentes 
ingressaram na residência para dar continuidade na diligência, onde foi 
apreendida outra porção maior de maconha, totalizando 600 gramas.
4. Portanto, devidamente autorizado o ingresso no imóvel, não se verifica 
ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo certo que 
desconstituir tal fundamento, pelo suposto vício no consentimento, 
demandaria reexame do conteúdo fático e probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 832.832/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/9/2023, 
DJe 14/9/2023). - grifei
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0178838-0 AREsp 2.368.981 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08072174620218152002  8072174620218152002

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALISSON ARAUJO BENICIO 
AGRAVANTE : CASSIA ANDRE 
ADVOGADO : PLATINÍ DE SOUSA ROCHA  - PB024568 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON ARAUJO BENICIO 
AGRAVANTE : CASSIA ANDRE 
ADVOGADO : PLATINÍ DE SOUSA ROCHA  - PB024568 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212515=0407404701:@ 2023/0178838-0  -  AREsp 2368981   Petição : 2023/0058701-9  (AgRg)
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